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Eixo III. Enfermagem, saúde e sociedade: encontro nos territórios

Introdução
	Estima-se que no Brasil existe aproximadamente 46 milhões (23,9%) de Pessoas com Deficiência (PcD), sendo 18,50% com deficiência visual; 7% motora; 5,10% auditiva e 1,40% mental (IBGE, 2010).
PcD apresentam maior exposição a fatores de risco à saúde, como baixas condições socioeconômicas, estilo de vida sedentário, ganho de peso, hábitos alimentares inadequados, difícil acesso a unidades de saúde e a educação, tornando-se vulneráveis a diversas doenças (SERON et al., 2012).
A vulnerabilidade apresentada por esta população é evidenciada frente às dificuldades de acesso aos serviços de saúde e reabilitação, carência de equipamentos necessários para a autonomia da PcD e escassez de profissionais capacitados para lidar com essa clientela. Percebe-se que a deficiência surge em consequência das barreiras arquitetônicas, organizacionais e culturais presentes na sociedade (NICOLAU; SCHRAIBER; AYRES, 2013).
Profissionais de saúde mostram-se inseguros no relacionamento com pessoas com deficiência e apresentam dificuldade de comunicação, seja por inexperiência ou por medo de não serem compreendidos, eles evitam prolongar as interações e muitas vezes transferem para outros essa responsabilidade. Nesse sentido é recomendável a reforma curricular nos cursos das ciências da saúde, com a finalidade de incluir disciplinas que contemplem as necessidades das PcD, para que práticas de educação em saúde sejam realizadas com sucesso para esta população. Ademais a vivência dos profissionais ainda na graduação com PcD, auxilia na eliminação de preconceitos e estereótipos (SYMONS; MCGUIGAN; AKL, 2009; REBOUÇAS et al., 2011).
Estratégias educativas sobre PcD ainda na graduação mostra-se como estratégia relevante para prática dos futures enfermeiros, com vistas a prepará-los a desenvolver habilidades e intervir diante de uma pessoa com deficiência. Assim, objetivou-se relatar oficina educativa, realizada por docente e facilitadores para acadêmicos de enfermagem sobre cuidados em saúde à pessoa com deficiência como estratégia de ensino e de sensibilização.
Metodologia
Estudo descritivo, do tipo relato de experiência, realizado em maio de 2015. Participaram da estratégia 36 acadêmicos do curso de enfermagem do primeiro ao sétimo semestre de uma faculdade de Fortaleza – Ce. Para avaliar os conhecimentos prévios dos estudantes sobre o assunto, os participantes responderam instrumento de pré-teste. Com quarto questões abertas e uma fechada sobre conceito de deficiência, nomenclatura atual utilizada para PcD, definição de tecnologia assistiva e caso prático sobre atitudes do enfermeiro frente a PcD. Em seguida, utilizando abordagem explanatória e participativa, foi realizada discussão de conteúdos sobre: conceitos e tipos de deficiência, legislação e a pessoa com deficiência; tecnologia assistiva, orientação e mobilidade e comunicação em saúde com a pessoa cega. Ao final da discussão, realizou-se dinâmicas de simulação de casos com os alunos para apreensão da vivência do tema e de situações na abordagem em saúde à pessoa cega.
Resultados e Discussão
A estratégia adotada de realização do pré-teste permitiu o contato direto dos estudantes com alguns conteúdos específicos da PcD, muitos deles até então desconhecidos. Gerou oportunidade para reflexão do assunto, instigando para descoberta de novos conhecimentos. Assim, mostraram-se motivados a aprender.
[bookmark: _GoBack]Atualmente estratégias de ensino que adotam metodologias ativas, centrada nas necessidades dos educandos mostram-se mais eficazes. O ato de educar não deve ser direcionado para a simples transmissão de conhecimentos de forma vertical, mas sim uma ação que gere autonomia, possibilitando aos educandos raciocínio crítico. Contudo, apesar dos avanços alcançados, as atividades educativas ainda estão pautadas na imposição de conhecimentos (SOUSA et al., 2008).
As respostas do pré-teste evidenciaram conhecimento deficiente como também concepções errôneas acerca da pessoa com deficiência. Ademais, nenhum dos estudantes tinham conhecimento sobre tecnologias assistivas.
Define-se tecnologias assistivas como um conjunto de conhecimentos interdisciplinares, artefatos, métodos e serviços que auxiliam as atividades de vida diária e a participação de PcD, incapacidades ou mobilidade reduzida, com desígnio de prover autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social (BRASIL, 2009). 
 No decorrer da atividade os alunos mostraram-se curiosos e interessados e consideraram o assunto muito importante para sua formação como enfermeiro. As dinâmicas adotadas com simulação de casos clínicos sobre cuidados a PcD foi apontada pelos estudantes como relevante para apreensão do conteúdo teórico na prática.  
A técnica de simulação é um método que utiliza experiência artificial para envolver o aprendiz em atividade que demonstra condições de vida real. Essa técnica contribui com a fixação do conteúdo estudado (BASTABLE, 2010).
Conclusão
O desenvolvimento deste trabalho com acadêmicos de enfermagem permitiu constatar que utilizar estratégias o oficinas educativas é uma estratégia favorável de ensino para ampliar o conhecimento e sensibilizar os discentes sobre pessoas com deficiência.  Contudo, há a necessidade de planejamento das atividades, considerando as necessidades de informações dos educandos, além de instalações físicas apropriadas. 
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